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RESUMO: O estudo busca comprefnder o impacto da 
Inspeção do Trabalho na qualidade das relações tra­
balhistas no território nacional, especialmente nos 
campos prioritários, como é o caso do combate ao 
trabalho escravo contemporâneo. O texto trata da 
natureza e amplitude das atribuições de fiscaliza­
ção laboral, e da estrutura e do quantitativo de pes­
soal dedicado a esse mister. De início, abordam-se as 
principais normativas aplicáveis e as funções desem­
penhadas pela fiscalização laboral. No segundo 
momento, constam as possibilidades de melhoria 
apontadas internacionalmente como boas práticas. 
Por fim, são expostos os principais números relativos 
aos resultados das ações fiscais e à distribuição de 
auditores no território nacional. A pesquisa empre­
gou o método de abordagem indutivo e as técnica~ 
bibliográfica, documental e coleta dos dados. Houv~ 
a sistematização de informações sobre as operações 
de resgate de trabalhadores escravizados no país. Os 
dados foram fornecidos pela Divisão de Erradicação 
do Trabalho Escravo, órgão vinculado à Subsecreta­
ria de Inspeção do Trabalho, da Secretaria do Traba­
lho. Quanto às variáveis analisadas, dístacam-se o 
ambiente (rural ou urbano) e o resulté:lio das fisca­
lizações, bem como a quantidade de agentes da ins­
peção do trabalho e da população economicamente 
ativa. Concluiu-se que a tendência de precarização 
no combate à escravidão contemporânea, observada 
na última década, está associada à falta de pessoal 
e de estrutura para o desempenho da atividade de 
fiscalização das relações laborais, sendo o preenchi­
mento dos quadros um dos pontos de melhoria na 
execução dessa política pública. 
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AssTRACT: The study seeks to understand the impact 
of labour inspection on labour relatíons in Brazil, 
especially in priority fields such as the fight against 
contemporary slavery. The text deals with the nature 
and breadth of the tasks of labour inspectíon, and 
the structure and quantity of personnel dedicated 
to this essential task. To begin with, the main regu­
lations and the tasks involved in labour inspectíon 
are addressed. In the second moment, we portray 
the possibilítíes of improvement that are indicated 
internatíonally as being good practices. Finally, the 
main.iigures relatíng to the results of inspections and 
the distribution of inspectors in the national terri­
tory are presented. The research used the. inductive 
approach method and the bibliographic, documen­
tary and data collectíon techniques. A systematiza­
tion oi informatíon regarding the rescue of enslaved 
workers in the country was performed. The data 
were provided by the Slave Labour Eradication Divi­
sion, which is an agency linked to the Undersecretary 
of Labour Inspection,\ of the Labour Secretariat. As 
for the variables analysed, we highlight the environ­
ment (rural or urban) and the result of inspectíons, as 
well as the amount of labour inspection agents and 
the economically active population. It was conclu­
ded that the tendency of precariousness in the fight 
against contemporary slavery observed in the last 
decade is associated with the lack of personnel and 
structure for the carrying out the inspectíon o f labour 
relations, and the filling of the staff vacancies is one 
of the points of improvement in the implementation 
of this public policy. 
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Introdução Em resposta a essa tentativa de redução do 
escopo de atuação da fiscalização laboral e em con-

Os autores deste estudo atuam diariamente na sideração ao caráter essencial dessa atividade (art. 32, 

área trabalhista e voltam suas atividades profissionais § 111, XXXVI, do Decreto n. 10.282, de 20 de março de 
para as questões sensíveis ao mundo laboral. Dentre 2020), o Supremo Tribunal Federal - STF fora ins­
as funções exercidas, constam advocacia, magistra- tado a manifestar-se a respeito da mencionada norma 
tura, docência, pesquisa e fiscalização laboral. No provisória . Por maioria, determinou-se a suspensão 
presente escrito, busca-se compreender de que modo do dispositivo limitador da atuação dos agentes da 
o desempenho desta última função impacta na quali- inspeção do trabalho à orientação. Além disso, afas­
dade das relações trabalhistas no território nacional, e tou-se o art. 29, que não considerava como doença 
como as eventuais restrições prejudicam esse mister. ocupacional os casos de contaminação de trabalha­
A urgência e a atualidade do enfoque na estrutura e dores pelo coronavírus. A decisão foi proferida em 
no funcionamento da Inspeção do Trabalho no Brasil liminar no âmbito de sete Ações Diretas de Incons­
decorre da incidência na regulação do mercado labo- titucionalidade - ADI (ns. 6342, 6344, 6346, 6348, 
ral, especialmente nos contextos de crise, como no 6352, 6354 e 6375). Feita essa contextualização sobre 
atual cenário pandêmico, em que as violações à legis- questões legislativas e judiciais a respeito da atua­
lação trabalhista se acentuam e fragilizam a proteção ção institucional cl.lrante o período da pandemia da 
dos trabalhadores. Covid-19, segue-s~ com o estudo da Inspeção do Tra-

Nesse contexto, em uma das primeiras medidas balho como instrumento de regulação do trabalho e 
de regulação do trabalho no início da decretação do enfrentamento às relações laborais precárias. 
estado de calamidade pública, o art. 31 da Me_dida A inspeção do trabalho incumbe o exercício d~ 
Provisória n. 927, de 22 de março de 2020, refenu-se ,. fiscal.ação e exigência das normas trabalhistas. E 
expressamente à necessidade de os auditores fiscais interlfacionalmente reconhecida e referenciada em 
do trabalho atuarem de maneira orientadora, exceto variados documentos, tais como as Convenções 
quanto às seguintes irregularidades: falta de regis- ns. 81 e 129 da Organização Internacional do Traba­
tro de empregado, a partir de denúncias; situações de · JPo - OIT. No Brasil, os agentes de inspeção com­
grave e iminente risco, somente para as irregularidades põem a carreira da Auditoria Fiscal do Trabalho. 
imediotamente relacionadas à configuração da situação; N.esse sentido, propõe-se a análise do combate às 
ocorrência de acidente de trabalho fatal apurado por relações laborais precárias e ao trabalho escravo con­
meio de procedimento fiscal de análi~e de acidente, temporâneo. Para tanto, o texto apresenta indagações 
somente para as irregularidades imediatamente relaciona- especialmente relacionadas à natureza e amplitude 
das às causas do acidente; e trabalho em condições aná- das atribuições, ao quantitativo de pessoal e à estru­
logas às de escravo ou trabalho infantil. Nota-se um tura física e financeira. Nessa abordagem, utilizam­
elevado grau de restrição nessa proposta normativa. -se documentos e trabalhos de cunho nacional e 

(•) Auctitor Fiscal do Trabalho. Professor de Direito e Processo 
do Trabalho. Doutorando em Direito na Universidade Federal do 
Pará (UFPA). Mestre em Direito Ambiental pela Universidade do 
Estado do Amazonas (UEA). Desenvolve atividades de pesquisa 
nos Grupos de Pesquisa CNPQ "Direitos Humanos na Amazônia" 
(UEA), "Novas formas de trabalho, velhas práticas escravistas" 
(UFP A) e "Emprego, Subemprego e Políticas Públicas na Amazônia" 
(Centro Universitário do Estado do Pará- CESUP A) . 

( .. ) Professor de Direito do Traball1o da Faculdade de Direito 
da UFPA. Professor Permanente do Programa de Pós-Graduação 
em Direito da UFPA (Mestrado e Doutorado). Doutor em Direito 
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de Doutorado-Sanduíche junto à Universidade de Massachusetts 
(Boston/EUA). Especialista em Direito Material e Processual do 
Traball1o pela Universidade de Roma / La Sapienza (Itália). Mestre 
em Direitos Humanos pela UFP A. Cooruenador do Grupo de Pes­
quisa "Contemporaneidade e Traball1o- GPCONTRAB" (UFPA/ 
CNPQ). Professor convidado de ctiversas Escolas Judiciais de Tri­
bunais do Trabalho. Membro da Academia Brasileira de Direito do 
Traball1o (Cadeira n. 30) e da Academia Paraense de Letras Jurícticas 
(Cadeira n. 25). Juiz Titular de Vara da Justiça do Trabalho da s• 
Região (TRT-8/PA-AP). 

( .. •) Mestre e Doutora em Direito pelo Programa de Pós-Gra­
duação em Direito da UFPA. Professora da graduação em Direito e 
do Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Fede­
ral do Pará. Diretora Geral do Instituto de Ciências Jurídicas da 
UFP A. Diretora da Associação Luso-Brasileira de Juristas do Traba­
lho - JUTRA. Diretora da Escola Judicial da Associação Brasileira 
de Advogados Trabalhistas- ABRAT. Pesquisadora da Clínica de 
Direitos Humanos da Amazônia do PPGD/UFPA. Coordenadora 
do Grupo de Pesquisa CNPQ: Novas formas de trabalho, velhas prá­
ticas escravistas. Pesquisadora dos seguintes Grupos de Pesquisa: 
"Bioctiversidade, Sociedade e Território na Am zônia- BEST Ama­
zônia", "Traball1o Escravo Contemporâneo" e "Direito do Traball1o 
e os Dilemas da Sociedade Contemporânea". 

internacional. 

Por ser essencial à efetividade dos mecanismos 
de restrição econômic\ decorrentes do enfrenta­
menta ao trabalho escravo contemporâneo no terri­
tório nacional, analisa-se a estrutura empregada na 
execução dessa política pública. Dentre as variáveis 
consideradas, consta a apreciação dos resultados 
das fiscalizações promovidas pelas equipes dedica­
das a essa missão. Além disso, analisam-se os fatores 
estruturais que impactam no combate à escravidão 
moderna. 

Assim, a abordagem adotada converge com a 
proposta de estudo dos fundamentos, estratégias e 
limitações dos mecanismos de restrições e de trans­
formações econômicas no enfretamento às diferen­
tes modalidades de h·abalho escravo contemporâneo. 
Em especial, associa-se à identificação dos pontos 
de possíveis melhorias na execução dessa política 
pública, com o fim de contribuir para a promoção e a 
expansão do direito dos trabalhadores e de viabilizar 
a transformação da realidade da escravização labo­
ral, em caráter prepositivo. 

Sobre o início da política pública de combate ao 
trabalho escravo no território nacional, Fagundes 
(202,l), p. 88) afirma que ocorreu com a instituição do 
Grupo Especial de Fiscalização Móvel - GEFM, em 
1995. Desde então, as equipes do GEFM atuam em 
todo o país, sob a coordenação da Divisão de Erra-
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dicação do Trabalho Escravo - DETRAE. O autor 
informa que a Inspeção do Trabalho constituiu par­
cerias institucionais ao longo do tempo. Menciona, 
então, que participam das operações os servidores da 
Polícia Federal, Polícia Rodoviária Federal, Defenso­
ria Pública da União, Ministério Público do Trabalho 
e Ministério Público Federal. 

Relativamente à definição de trabalho escravo 
contemporâneo vigente no território nacional, desta­
ca-se a importância do Caso José Pereira. Esse caso 
tramitou perante a Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos e findou em solução amistosa em 
2003. No acordo, o Brasil assumiu uma série de com­
promissos, dentre os quais a atualização normativÍ, 
promovida pela Lei n. 10.803, de 11 de dezembro fe 
2003. Essa lei alterou o art. 149 do Código Penal, e 
inseriu no tipo penal a previsão da prática de jornada 
exaustiva e de condição degradante de trabalho. Além 
dessas modalidades, a concepção normativa do 
delito compreende a submissão a trabalho forçado 
e a restrição de locomoção ou retenção no local de 
trabalho. A limitação no deslocamento pode decor­
rer da existência de dívida, do cerc'eamento dl) trans­
porte, da manutenção de vigilância ostensiva ou do 
apoderamento de clMJcumentos ou objetos pessoais. 
São condutas que pelem ocorrer de forma isolada ou 
conjunta. A depender da conduta realizada, a mate­
rialização do delito dispensa a ofensa à liberdade de 
locomoção (MESQUITA, 2016). Isso ocorre porque se 
busca primariamente a tutela da dignidade humana 
do trabalhador. 

A pesquisa empregou o método de aboMagem 
indutivo e as técnicas bibliográfica, documental e 
coleta dos dados, na análise de séries temporais 
(ANTUNES; CARDOSO, 2015). Houve a sistemati­
zação de informações sobre as operações de resgate 
de trabalhadores escravizados no país. Esses dados 
foram fornecidos pela DETRAE, órgão vinculado 
à Subsecretaria de Inspeção do Trabalho (SIT), da 
Secretaria do Trabalho. Quanto às variáveis anali­
sadas, destacam-se o ambiente (rural ou urbano) e o 
resultado das fiscalizações, bem como a quantidade 
de agentes da inspeção do trabalho e da população 
economicamente ativa. 

De acordo com a OIT (2016, p. 36-38), a apresen­
tação dos dados coletados é tão importante quanto a 
qualidade da informação em si. Isso porque influen­
cia a interpretação das estatísticas, razão pela qual a 
tabulação deve ser projetada para apresentar todas 
as observações e conclusões interessantes à análise. 
As estatísticas não constituem um fim em si mesmas. 
São ferramentas para a exposição de problemas espe­
cíficos. Assim, interessa calcular ações, taxas e pro­
porções para o entendimento das estatísticas, pois os 
padrões aparecem de forma mais evidente na obser­
vação de números relativos do que em valores abso­
lutos. No tocante à inspeção do trabalho, dependem 
da situação nacional, para a definição do tipo de infor­
mação requerida, conforme as políticas ou aspectos 
de condições laborais a serem avaliados. Assim, per­
mite-se a avaliação da infraestrutura, funcionamento 
e eficiência do sistema, e a identificação das ações 
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necessárias para enfrentar as carências identificadas. 
Nesse sentido, este trabalho busca apreciar o pano­
rama das medidas de prevenção e repressão da escra­
vidão contemporânea no país, e propor melhorias na 
execução dessa política pública. 

No percurso entre estas linhas preliminares e as 
considerações finais, o texto estrutura-se a partir das 
seguintes seções: A origem e o papel da Inspeção do Tra­
balho, em que são apresentadas as principais norma­
tivas aplicáveis e as funções desempenhadas pelos 
agentes de fiscalização; Sistemas de inspeção do traba­
lho: modelo brasileiro e o cenário internacional, que versa 
sobre as possibilidades de melhoria apontadas como 
boas práticas e as características da estrutura nacio­
nal da fiscalização trabalhista; Série histórica da evolu­
ção estrutural do quadro brasileiro, em que são expostas 
as variações do quadro de auditores fiscais do traba­
lho ao longo das últimas décadas, além de aspectos 
referentes às questões orçamentárias e estruturais; e 
Impacto do déficit nos quadros de fiscalização no combate 
ao trabalho escravo, momento em que são expostos os 
principais resultados das ações fiscais e a distribui­
ção de auditores no país. Inicia-se, então, pela abor­
dagem do surgimento da Inspeção do Trabalho no 
país e das funções típicas do exercício da fiscalização 
laboral. 

2. A origem e o papel da inspeção do trabalho 

Seguramente, desde o surgimento das primeiras 
leis trabalhistas, compreendeu-se que sua eficácia 
dependia da função fiscalizatória estatal (RUSSO­
MANO, 1999, p. 445). Identifica-se no Decreto n. 
1.313, de 17 de janeiro de 1891, da Velha República, 
o surgimento da Inspeção do Trabalho no Brasil. 
No entanto, há críticas quanto à baixa eficácia dessa 
norma ou da falta de uma estrutura consolidada do 
sistema de fiscalização laboral (ASSUMPÇÃO, 2018, 
p. 127). Em 1931, estruturou-se o Departamento 
Nacional do Trabalho (Decretos n.19.667, n.19.671-A 
e n. 19.686), órgão vinculado ao Ministério do Traba­
lho, Indústria e Comércio. Criada em 26 de novem­
bro de 1930, a pasta trabalhista fora extinta em 19 de 
janeiro de 2019, depois de mais de 88 anos de exis­
tência. Desde então, o Sistema Federal de Inspeção 
do Trabalho, sob a denominação de Subsecretaria de 
Inspeção do Trabalho, encontra-se vinculado à estru­
tura da Secretaria de Trabalho, órgão do Ministério 
da Economia. 

Com efeito, dedica-se ao tratamento da Inspeção 
do Trabalho o Capítulo XXXV do segundo volume 
da clássica obra "Instituições de Direito do Traba­
lho" (SÜSSEKIND et ai., 2005, p. 386 a 407). Primei­
ramente, trata-se dos aspectos gerais. Nesse ponto, 
são abordados os elementos históricos, a inspeção do 
trabalho no plano internacional, a evolução da inspe­
ção do trabalho no Brasil, e o papel e a competência 
da instituição. A parte final destina-se aos direitos da 
fiscalização. Aqui, aborda-se o ingresso no estabele­
cimento objeto da fiscalização, a forma de atuação, a 
apuração de faltas e lavratura de autos, as questões 
agravantes e a reincidência, as consequências penais, 
a defesa e os recursos, a cobrança de multas, além 
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de um tópico especificamente dedicado ao enfren­
tamento da escravidão contemporânea. Nesse sen­
tido, ressalta-se que a Inspeção do Trabalho no Brasil 
é desempenhada por servidores públicos federais, 
integrantes da carreira da Auditoria Fiscal do Traba­
lho. As competências legais e regulamentares cons­
tam na Lei n. 10.593, de 6 de dezembro de 2002, e no 
Decreto n. 4552, de 27 de dezembro de 2002 - Regu­
lamento da Inspeção do Trabalho. 

A Inspeção do Trabalho possui previsão no art. 21, 
inciso XXIV, da Constituição da República de 1988. 
Ademais, a Convenção n. 81 da OIT trata da fiscali­
zação laboral e integra o ordenamento jurídico pátrio 
na qualidade de tratado internacional sobre direitos 
humanos, com patamar supralegal, na forma do texto 
constitucional interpretado pelo STF (art. 42, inciso li, 
e art. 5Q, § 22). No plano legal, a inspeção encontra 
lastro nos arts. 626 a 634 da Consolidação das Leis 
do Trabalho. Enfim, trata-se de um serviço público 
essencial (art. 32, § 12, inciso XXXVI, do Decre\ n. 
10.282, de 20 de março de 2020), na medida em 
que desempenha papel relevante na regulação do 
trabalho. 

Segundo a OIT (2006, p. 39 e 45), a Inspeção 
Laboral demanda tratamento diferenciado e inde­
pendência para o exercício das funções. A organiza­
ção considera quatro convenções como prioritárias, 
dentre as quais duas referem-se à atividade de fisca­
lização (Convenções n. 81 e n. 129), o que demons­
tra sua relevância, especialmente quanto ao conteúdo 
das oito convenções referenciadas na DeclaraÇflo 
sobre os Princípios e Direitos Fundamentais do Tra­
balho, de 1998. Essas convenções tratam do combate 
ao trabalho forçado (ns. 29 e 105); das piores formas 
de trabalho infantil (n. 182) e idade mínima para o 
trabalho (n. 138); da liberdade sindical (n. 87) e nego­
ciação coletiva (n. 98); e do combate à discriminação 
(n. 111) e promoção da igualdade de remuneração 
(n. 100). Enfim, na 95@ Conferência Internacional do 
Trabalho, houve registro específico da importância 
da fiscalização para o afastamento dos riscos graves 
e iminentes dos locais de trabalho. Logo, a inspeção 
do trabalho é uma essencial à defesa e à promoção do 
trabalho decente. 

A respeito do quadro da inspeção no Brasil, 
Moure (2005, p. 36-41) expressa que, em 2005, o Brasil 
contava com cerca de três mil auditores fiscais do 
trabalho em atividade. Além disso, explica que tais 
agentes ingressam no cargo por meio de concurso 
público, com submissão técnica à autoridade central 
da inspeção do trabalho e vinculação administrativa 
quanto à autoridade das superintendências regio­
nais do trabalho em que desenvolvem suas ativida­
des. Em seguida, exemplifica as atividades a serem 
desenvolvidas pelos inspetores do trabalho. Essas 
atribuições referem-se à verificação do atendimento 
às leis laborais e os acordos e convenções coletivas. 
Dentre as matérias analisadas, tem-se a formaliza­
ção do vínculo, duração da jornada, períodos de des­
canso, políticas contra o desemwego, discriminação, 
abuso psicológico, trabalho infantil, normas de segu­
rança e saúde do trabalho, ingresso e permanência 
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de pessoas com deficiência e aprendizes no mercado 
laboral. Quanto ao instrumental disponível, constam 
a adoção de procedimentos, verificação nos locais de 
trabalho, notificação para apresentação de documen­
tos, aplicação de sanções, e determinação de embargo 
e interdição, em situações de grave e iminente risco. 
O sucesso dessas atividades demanda o diálogo com 
sindicatos, universidades, organizações da sociedade 
civil e demais instituições e órgãos da área laboral, 
a exemplo do Ministério Público do Trabalho e da 
Justiça do Trabalho. Além disso, há interação com os 
sistemas de inspeção de outros países, especialmente 
nos campos da informalidade, escravidão contempo­
rânea, trabalho infantil, e segurança e saúde. 

Diante dos inúmeros desafios para o bom desem­
penho desse conjunto de atribuições, Treichel (2005, 
p. 80-81) sugere a adoção de dez passos, que também 
servem de elementos de avaliação e comparação 
entre os sistemas dos diferentes países. Trata-se da 
estrutura e organização adequadas aos padrões inter­
nacionais propugnados pela OIT, melhor utilização 
dos recursos, formação eficaz e orientada para a pre­
venção, papel ativo dos inspetores do trabalho, inte­
gração das inspeções, difusão das melhores práticas, 
utilização de ferramentas de gestão e inteligência de 
fiscalização, diálogo social e outros enfoques seto­
riais, formação de redes para troca de informações, e 
combate à corrupção e outros problemas. 

Em busca de uma globalização justa e para a 
incorporação das preocupações sociais e econômi­

. cas, Albracht (2005, p. 74-75) defende que os Sistemas 
Integrados de Inspeção do Trabalho podem promo­
ver a melhor coordenação das inspeções do trabalho, 
dos governos, das organizações internacionais e dos 
interlocutores sociais. Identifica, então, quatro níveis 
de aplicação dessa estratégia. Primeiramente, o nível 
de aplicação em escala mundial pode ocorrer por 
meio da OIT, da Organização das Nações Unidas e de 
estruturas regionais, como a União Europeia e seus 
estados membros, ou, no caso do Brasil, o Mercosul e 
seus países membros. Nesse âmbito, a atuação com­
preende a elaboração de convenções, h·atados inter­
nacionais, protocolos, recomendações e diretrizes 
sociais. Por sua vez, em uma escala mais específica, 
os Estados-membros atuam em sinergia com outros 
componentes do sistema, dentro do marco holís­
tico. Nesse nível, atuam os ministérios, empregado­
res, sindicatos e alianças sociais. Esses grupos devem 
agir em conjunto, conforme o tripartismo nacional 
que interaja com as correspondentes redes regionais. 
Em nível estratégico setorial, as convenções da OIT 
ganham relevância. A aplicação no âmbito dos Esta­
dos-membros demanda o respeito às Convenções ns. 
81 e 129, especialmente dirigidas à fiscalização. Por 
fim, em nivel operacional, há medidas práticas, em 
conformidade com as diretrizes dos níveis anterio­
res. Nesse aspecto, tem-se a atuação dos inspetores 
do trabalho, empregadores, representantes dos traba­
lhadores e outros. 

Segundo Albracht (2005, p. 79), essa estruturação 
não tem por fim o engessamento das relações laborais. 
A melhoria das condições de trabalho e o respeito às 
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normas laborais buscam harmonizar as práticas nas 
diferentes realidades e territórios. A defesa de um 
ambiente de trabalho saudável e seguro, que con­
temple igualmente as necessidades sociais, ge~a ? 
aumento da produtividade e dos ganhos economi­
cos. Nesse sentido, alerta que os custos dos acidentes 
e mortes no trabalho correspondem a vinte vezes a 
soma dos auxílios destinados aos países em desen­
volvimento. Isso equivale a 4% do Produto Interno 
Bruto mundial. Na sequência, trata-se mais especifi­
camente dos diferentes sistemas de inspeção do tra­
balho, a partir de um paralelo do modelo brasileiro 
diante do cenário internacional. 

3. Sistemas de inspeção do trabalho: modelo brasi­
leiro e o cenário internacional 

O art. 3.1 da Convenção n . 81 da OIT indica as 
principais funções de um sistema de ir:'spe_ção do t~a­
balho. Primeiramente, assegura a apllcaçao das dis­
posições legais relativas às cond_ições de trab_alho _e 
à proteção dos trabalhadores, ta1s como as disposi­
ções relativas à duração do trabalho, salári~s, segu­
rança, higiene e bem-estar, emprego de cnanças e 
adolescentes, e matérias conexas. Além disso, fornece 
informações e conselhos técnicos aos empregado­
res e trabalhadores sobre os meios mais eficazes de 
observar as disposições legais. Enfim, leva ao conhe­
cimento da autoridade competente as deficiências ou 
os abusos que não estão especificament~ compreen­
didos nas disposições legais existentes. 

Nesse sentido, a OIT (2010, p. 2) alerta que, espe­
cialmente nos países em desenvolvimento, a Inspe­
ção do Trabalho não tem recursos suficientes para o 
desempenho dessas tarefas. Além disso, o modelo 
de desenvolvimento econômico adotado nas últimas 
décadas busca reduzir ainda mais essas funções. Com 
efeito, observa-se a busca por sistemas de fiscalização 
mais brandos, com estímulo ao viés preventivo e de 
conscientização, em detrimento do aspecto repres­
sivo. Por tais motivos, necessita-se de estudos que 
tratem da importância do fortalecimento da capaci­
dade institucional no âmbito dos Estados-membros. 

Um dos pontos fundamentais consiste na qua­
lificação funcional, pois indispensável à execução 
das competências requeridas de uma Inspeção do 
Trabalho moderna e eficiente . O corpo técnico deve 
ser composto por servidores públicos cujo estatuto e 
condições de serviço lhes assegurem a estabilidade 
no cargo e a independência quanto à mudança de 
governo ou influência extern_a indevida_ (a_rt. 6º da 
Convenção n. 81 da OIT). Assim, a atuaçao mdepen­
dente pressupõe a existência de suficientes meios 
materiais (estrutura e pessoal) e financeiros. 

Quanto ao número de inspetores de trabalho, o 
quadro deve ser suficiente e compatível com o exer­
cício eficaz das funções precípuas. Deve, então, ser 
fixado em consideração à importância das tarefas a 
serem executadas, conforme o número, natureza, 
importância e situação dos e~tabel,cc~mentos sujeit~s 
a controle. Também se precisa considerar a quanti­
dade e diversidade das categorias de trabalhadores 
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ocupados e o volume e complexidade das disposi­
ções legais. Além disso, igualmente orientam a d~fi­
nição do quantitativo ideal de inspetores os meios 
materiais à disposição dos inspetores e as condições 
práticas necessárias à eficácia das atividades de fisca­
lização (art. 10 da Convenção n. 81 da OIT). 

Para o desempenho das atribuições, os inspeto­
res de trabalho podem ingressar, livremente e sem 
aviso prévio, a qualquer hora do dia ou da noite, 
em qualquer estabelecimento submetido à inspeção, 
munidos de credenciais (art. 12 da Convenção n. 81 
da OIT). Existe a possibilidade de interrogar, isolada­
mente ou com a presença de testemunhas, o empre­
gador ou os empregados sobre quaisquer matérias 
relativas à aplicação das disposições legais. Além 
disso, cabe o pedido de vistas de todos os livros, 
registros e documentos prescritos pela legislação 
trabalhista. Também é possível retirar amostras de 
materiais e substâncias, para fim de análise, contanto 
que empregador ou representante seja cientificado. 
Os estabelecimentos deverão ser inspecionados com 
a frequência e a atenção necessários para assegurar o 
cwnprimento da legislação. As pessoas que violarem 
ou negligenciarem a observância das normas labo­
rais serão passíveis de sanções legais imediatas. As 
penalidades são aplicadas com ou sem aviso prévio, 
a depender da legislação nacional. E os inspetores de 
trabalho precisam ter a liberdade advertir ou aconse­
lhar (arts. 16 e 17 da Convenção n. 81 da OIT). 

Por fim, a autoridade central de inspeção publi­
·cará um relatório anual, que deverá contemplar de 
leis e regulamentos laborais objetos de fiscalização e 
o pessoal do serviço de inspeção do trabalho. Igual­
mente, deve tratar de estatísticas dos estabelecimen­
tos sujeitos à inspeção e do número dos trabalhadores 
ocupados. Também, precisa-se expor as estat~sticas 
das visitas de inspeção, das infrações comehdas e 
das sanções impostas. Enfim, é necessário expor as 
estatísticas dos acidentes de trabalho e das enfermi­
dades profissionais, assim como qualquer ponto rela­
cionado a tais assuntos (arts. 20 e 21 da Convenção 
n. 81 da OIT). 

A inspeção laboral pode adotar o sistema espe­
cializado ou generalista. A esse respeito, Richthofen 
(2002, p. 280-282) apresenta as vantagens e desvan­
tagens, no contexto da indústria da construçã.o. Para 
tanto, destaca aspectos referentes à formação e aos 
custos. Sobre a formação em sistemas generalistas, 
destaca a necessidade de abordagem das compe­
tências técnicas necessárias para que os inspetores 
desenvolvam as atribuições do cargo no setor, tanto 
na seleção, quanto nos treinamentos. Por outro lado, 
em sistemas especializados, os inspetores são sele­
cionados e formados para atuarem especificamente 
no âmbito dessa atividade econômica. Quanto aos 
custos, alerta que existem limites para a adoção de 
sistemas especializados em determinadas áreas. 
Tem-se, ainda, a dificuldade de balanceamento do 
quadro para atuar diante da diversidade de exigên­
cias que se apresentam em um mesmo s~tor e no mer­
cado laboral como um todo. Essas barreiras decorrem 
da velocidade das mutações das formas de trabalho 
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na contemporaneidade. Assim, o sistema generalista 
permite a adaptabilidade, sem a divisão estanque dos 
inspetores em especialidades restritas a determina­
dos segmentos econômicos. 

No caso brasileiro, o ingresso na carreira demanda 
o ensino superior completo em qualquer área de for­
mação. Trata-se de um sistema generalista, em que 
a divisão entre os diferentes programas e proje­
tos ocorre depois do ingresso na carreira, conforme 
as aptidões e necessidades identificadas. Qualquer 
ocupante do cargo pode exercer suas atribuições, de 
forma dedicada ou compartilhada, em determinadas 
atividades econômicas (construção civil e transpor­
tes, por exemplo) ou na incidência da legislação sobre 
questões específicas (trabalho infantil, aprendizagem 
profissional, trabalho escravo e outros). No entanto, 
o quadro atual de auditores compõe-se de inspeto­
res que ingressaram no modelo generalista (qualquer 
área de formação) e especializado (área de legislação 
e área de medicina e engenharia). Entende-se que o 
modelo h.J.brido é mais adequado à realidade bra­
sileira. Esse padrão congrega as vantagens de cada 
sistema, ao permitir a maleabilidade do quadro gene­
ralista e o aprofundamento em questões que deman­
dam conhecimentos específicos, de acordo com 
os diferentes cenários, que variam regionalmente. 
Todavia, o sucesso no desempenho das atribuições 
depende da realização de concursos públicos para 
preenchimento do quadro de fiscais. 

Outro tema sensível à fiscalização do trabalho 
corresponde à aplicação da dupla visita. Sobre esse 
ponto, Richthofen (2002, p. 38) ressalta a existência 
de um dilema vivenciado por muitos sistemas de 
inspeção do trabalho no mundo. O desafio consiste 
na identificação de graus diferenciados de flexibili­
dade no julgamento de questões, tendo em vista o 
balanceamento entre a punição e o aviso ou a infor­
mação. Todavia, alerta que essa medida não cabe em 
situações de risco imediato à vida, ou em casos de 
graves violações à norma legal. No Brasil, a fiscali­
zação trabalhista das microempresas e das empresas 
de pequeno porte deverá ser prioritariamente orien­
tadora (art. 55 da Lei Complementar n. 123/2006). A 
inspeção laboral deve assim agir sempre que a ativi­
dade ou situação, por sua natureza, comporte grau 
de risco compatível com esse procedimento. Assim, 
o critério de dupla visita será observado para lavra­
tura de autos de infração, exceto quando a infração 
envolver falta de registro de empregado ou anotação 
do vínculo, ou, ainda, na ocorrência de reincidência, 
fraude, resistência ou embaraço à fiscalização. 

Um dos fatores primordiais de precarização 
laboral consiste na falta de registro do vínculo de 
emprego. Cardoso e Lage (2005) investigaram a ati­
vidade da inspeção do trabalho brasileira quanto a 
essa questão. A análise orientou-se pelos aspectos 
de eficiência (meios empregados), eficácia (objetivos 
visados) e efetividade (grau de abrangência) da ação 
fiscal. Apontaram melhorias no sistema, mas identi­
ficaram falhas quanto à redução da Jnformalidade, 
como resultado das inspeções. Os autores destacam 
que a fiscalização atingiu mais trabalhadores, não 
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obstante o menor número de empresas inspeciona­
das e a redução do quadro de fiscais . Concluíram que 
há maior eficiência da ação fiscal e maior efetividade. 
Todavia, apontaram que o sistema oferece incentivos 
seletivos para a escolha de empregadores que não 
precisariam ser fiscalizados quanto ao registro de 
empregados, pois são cumpridores dessa obrigação. 
Como resultado, reduz-se o alcance de empregadores 
que atuam na ilegalidade, os quais são invisíveis aos 
registros públicos oficiais utilizados como parâmetro 
para o planejamento das ações de fiscalização. 

Dentre as principais limitações do sistema, tem-se 
a falta de recursos materiais, especialmente quanto 
à falta de inspetores, o que prejudica o atendimento 
das demandas originadas do planejamento e das 
denúncias. Em 2002, tinha-se a média anual de 1,0 a 
1,5 mil empresas por fiscal, e de 5,0 a 7,0 empresas 
por dia útil, sem considerar as informais. Com efeito, 
as empresas informais possuem chances remotas de 
serem alcançadas pela fiscalização. Isso porque a ins­
peção depende sobretudo de denúncias dos traba­
lhadores, cuja probabilidade mostra-se inversamente 
proporcional ao receio de desemprego. Por sua vez, 
as chances de as empresas regularmente constituí­
das serem fiscalizadas apresenta-se diretamente 
proporcional ao tamanho das empresas. Logo, as 
\)equenas empresas (com até vinte empregados) difi­
cilmente serão fiscalizadas. Desse modo, a inspeção 
parece direcionada às empresas com menor potencial 
de ilegalidade, o que resulta em alta efetividade -
número expressivo de trabalhadores alcançados -, 
mas reduzida eficácia relativa - vínculos regulari­
zados (CARDOSO; LAGE, 2005). Em relação ao total 
de empresas no país, 51,0% são microempreende­
dor individual, 34,3% são microempresas, 4,7% são 
empresas de pequeno porte, e apenas 10,1% são de 
outros portes (SEBRAE, 2021). Pica, então, evidente 
a necessidade de mais capilaridade e estrutura de 
fiscalização para que seja possível o alcance desse 
expressivo contingente. 

O sistema de inspeção do trabalho enfrenta um 
conjunto de desafios novos e tradicionais. Dentre os 
tradicionais, constam os recursos financeiros inade­
quados para investimento em equipamento e pes­
soal, treinamento insuficiente e falta de segurança 
pessoal no exercício das funções. Quanto aos novos 
desafios, ressaltam-se as mudanças do mercado 
de trabalho, relacionados aos complexos processos 
industriais, novas doenças, estresse mental, tercei­
rização, cadeias produtivas complexas, novas for­
matações do trabalho no capitalismo de plataforma. 
Esses fatores demandam habilidades de inspeção e 
estratégias de atuação preventiva e articulada a nível 
nacional e internacional. Apontam-se, então, reco­
mendações aos sistemas de inspeção do trabalho. 
Nesse sentido, tem-se a necessidade de elevação do 
número de inspetores e o investimento na formação 
dos agentes quanto às novas realidades do mercado 
laboral. Igualmente, sugere-se o foco na atividade 
finalística em detrimento das tarefas de natureza 
administrativa, a cooperação entre as administrações 
de controle dos diferentes países, e a atuação voltada 
à prevenção (EPSU, 2013, p. 20-21). 



Vol. 85, n2 08, Agosto de 2021 

Sobre a particularidade das "novas" formas de 
trabalho, tem-se o caso de Portugal, como exemplo 
de melhorias dos instrumentos de inspeção. A legis­
lação do país prevê mecanismos e competências às 
autoridades de fiscalização, quanto à exigência da 
legislação que protege a privacidade e os dados nas 
relações trabalhistas. Além disso, busca o aprimora­
mento da fiscalização à distância, no teletrabalho ou 
no trabalho via plataformas. Essas estratégias visam a 
assegurar um mercado de trabalho regulado e inclu­
sivo (PORTUGAL, 2021, p. 10, 11 e 20). 

A respeito da garantia de um padrão mínimo de 
proteção para o exercício da fiscalização, tem-se o 
modelo propugnado por Manmich, citado por Prata 
(2013, p. 168-169). Conforme essa concepção, o audi­
tor fiscal do trabalho deve atuar com independência, 
preparo técnico e motivação, adquiridos quando do 
ingresso na carreira mediante concurso público e em 
treinamento teórico, com reciclagem periódica. Além 
disso, necessita-se de um plano de cargos e salários 
que permita atingir o fim da carreira ocupando os 
cargos mais elevados, sem dispensar a necessidade 
de garantia da estrutura operacional para o desempe­
nho da função. Enfim, propõe-se a liberação do maior 
contingente de auditores para atuação na área fim. 

Entende-se que a garantia de subsídios à inspe­
ção carece de medidas que envolvem o reconheci­
mento da autonomia administrativa e orçamentária. 
Isso pode ser alcançado por meio da aprovação de 
uma lei orgânica específica para a carreira, a exemplo 
da Magistratura, do Ministério Público e da Defen­
soria Pública. Também é importante a repreensão 
estatal contundente quanto às medidas adotadas 
em desfavor dos agentes de inspeção. Vale lembrar 
que, em 28 de janeiro de 2021, completou-se dezes­
sete anos da falta de punição do mandante da Cha­
cina de Unaí, em que foram mortos três auditores e 
um motorista, no exercício da função. A persistência 
da impunidade em situações como essa alimentam a 
precariedade e a insegurança das equipes de inspe­
ção do trabalho, especialmente no enfrentamento à 
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escravidão moderna. Outro ponto fundamental con­
siste na urgência da realização de concursos públi­
cos periódicos para a recomposição do quadro, o que 
será objeto do tópico seguinte. 

4. Série histórica da evolução estrutural do quadro 
brasileiro 

Com efeito, estão vagos quase a metade dos 
cargos criados por lei. Encerrou-se o ano de 2020 sem 
o provimento de 43,5% dos 3.644 cargos criados. São 
1.585 vagas não preenchidas. Ainda que preenchidos 
todos os postos vagos, persistiria a necessidade cria­
ção de novos. Segundo o Instituto de Pesquisa Eco­
nômica Aplicada- IPEA (2012, p. 21), o país deveria 
ter mais de cinco mil novos fiscais para atender à 
regulação em áreas estratégicas, como o combate ao 
trabalho infantil e a redução de acidentes do traba­
lho. Pode-se destacar a existência de descompasso 
entre a redução do quadro da inspeção do trabalho e 
a evolução histórica do PIB. Entre 2006 e 2016, o PIB 
brasileiro cresceu 150% (IBGE, 2016). Todavia, nesse 
mesmo período o quantitativo de auditores fiscais do 
trabalho recuou 13,2%. 

Em 29 de outubro de 2020, houve a publica­
ção mais recente da relação nominal dos ocupantes 
do cargo de fiscal (SIT, 2020), em todo o território 
nacional (artigo 630, § 7Q, da CLT e artigo 10, § 2, do 
Decreto n . 4.552/2002). A distribuição por unidade 
da federação de exercício funcional (Figura 1) indica 
a distribuição de auditores por região do país. São 
7,1% no Norte, 23,9% no Nordeste, 9,2% no Centro­
-Oeste, 15,6% no Sul e 40,5% no Sudeste. Também 
há 3,7% do quadro com lotação no órgão central, em 
Brasília. Por sua vez, a distribuição da população eco­
nomicamente ativa nas regiões brasileiras apresenta 
7,9% no Norte, 25,8% no Nordeste, 7,80;;, no Centro­
-Oeste, 15,1% no Sul e 43,40;;, no Sudeste (IBGE,2015). 
Logo, as regiões Norte, Nordeste e Sudeste possuem 
as menores proporções relativas de fiscais. 

Figura 1 - Quantidade de Auditores-Fiscais do Trabalho em atividade em cada unidade federativa e no 
órgão central 
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Elaborado com base em dados da SIT (2020). 

Por sua vez, analisa-se a~relação entre a distribui­
ção atual de fiscais de trabalho e a população eco-

Centro-oeste Sul Sudeste 

nomicamente ativa (Figura 2) . Observa-se que os 
estados com taxa inferior a 1,0 correspondem àqueles 
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em que a proporção de fiscais não acompanha a pro- fiscal em termos relativos, em relação ao quadro 
porção da população economicamente ativa. Na cor- atual, que se encontra defasado. 
relação entre as variáveis, excluiu-se do quantitativo Portanto, os estados do Maranhão, Amazonas, 
total os auditores lotados no órgão central, de modo Bahia, São Paulo, Pará, Paraná, Pernambuco e Goiás 
que foram considerados todos os fiscais lotados precisariam de mais fiscais lotados nas correspon­
nas unidades da federação . Quanto menor a razão dentes unidades regionais . Estão com as taxas mais 
entre esses dois valores relativos por estado, maior elevadas de fiscais, relativamente às populações eco­
a necessidade de auditores do trabalho. Esse indica- nomicamente ativas, o Distrito Federal e os estados 
dor demonstra a falta de equilíbrio na distribuição do de Roraima, Rio Grande do Norte e Espírito Santo, 
quadro de fiscais entre as unidades da federação. No apenas para citar aqueles com taxas superiores a 1,5. 
entanto, isso não significa precisamente que os esta- Resta, então, patente a necessidade urgente da reali­
dos que apresentam taxas superiores estão com um zação de concursos para o preenchimento dos postos 
superávit de fiscalização. Na verdade, esses estados vagos e da criação e provimento de novos cargos, 
somente possuem uma concentração maior de corpo para a eficácia na promoção dos direitos laborais. 

Figura 2 - Relação entre a distribuição atual de Auditores Fiscais do Trabalho (2020) e a proporção ideal, 
considerando a população economicamente ativa (2015) 
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Elaborado com base em dados da SIT (2020) e do IBGE (2015). 

Com relação às condições de trabalho dos inspe­
tores do trabalho, identificam-se algumas recomen­
dações. Primeiramente, precisa-se fortalecer o papel 
preventivo, por meio de ações de conscientização, 
informação, divulgação de boas práticas e forneci­
mento de orientação técnica para trabalhadores e 
empregadores. Outra estratégia consiste no aumento 
do montante das sanções administrativas e da seve­
ridade dos procedimentos civis e criminais. Além 
disso, precisa-se investir na melhoria da coopera­
ção com as organizações sindicais, na harmonização 
dos procedimentos entre as inspeções do trabalho 
e na proteção eficaz aos inspetores do trabalho no 
desempenho das suas funções (EPSU, 2013, p. 21). 
Esses desafios e recomendações servem de indicado­
res para avaliar o atual patamar da fiscalização labo-

ral no país, e a consequente definição dos pontos a 
serem melhorados no sistema de regulação. Nesse 
sentido, serão expostos adiante os principais pontos 
que influenciam na capacidade de incidência no com­
bate ao trabalho escravo contemporâneo. 

A comparação considera a estimativa de popu­
lação do Brasil entre os anos de 1995 e 2019 (Figura 
3). No decurso do tempo, ocorreu um movimento de 
aumento, e a taxa variou de um fiscal a cada 51,4 mil 
pessoas para um fiscal a cada 97,4 mil pessoas. Esse 
movimento intensificou-se a partir de 2011. Assim, o 
crescimento da população não se fez acompanhar da 
manutenção ou do aumento do quantitativo de fis­
cais em atividade. Isso indica o potencial prejuízo ao 
combate à escravidão contemporânea no país. 

Figura 3- Taxa de auditores-fiscais do trabalho em atividade a cada mil pessoas no Brasil (1995·2019). 
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Além da redução dos quadros de fiscalização, ares­
trição orçamentária dos recursos destinados às ações do 
GEFM desponta como elemento adicional que preju­
dica estruturalmente o desempenho da missão de com­
bate ao trabalho escravo contemporâneo (Figura 4). O 
decréscimo ocorre sobretudo a partir de 2012 e impacta 
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no exerácio da função repressiva, consistente na iden­
tificação e no resgate. Também repercute no prisma 
preventivo, que compreende as fases de investigação, 
acompanhamento e formalização das relações laborais, 
de modo organizada e direcionada a segmentos, ativi­
dades e cadeias produtivas específicas. 

Figura 4 - Demonstrativo da Execução Orçamentaria e Financeira da Fiscalização Erradicação Trabalho 
Escravo (1997 a 2019) 
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Elaborado com base em dados do Ministério da Economia (2020). 

Desse modo, percebe-se que os quadros de fis­
calização sofrem impactos estruturais decorrentes 
da falta de reposição dos cargos vagos. Para se ter 
uma compreensão melhor a respeito das repercus­
sões práticas da ausência de concursos públicos, o 
tópico seguinte trata das consequências da redução 
da quantidade relativa de fiscais do trabalho, a partir 
dos registros das fiscalizações atinentes ao combate 
ao trabalho escravo contemporâneo. 

5. Impacto do déficit nos quadros de fiscalização no 
combate ao trabalho escravo 

De início, registra-se que houve 5.333 fiscalizações 
de trabalho escravo no período de 1995 a 2019, em 
2.771 operações. Em 2019, houve 278 estabelecimen­
tos fiscalizados em 271 operações. Logo, as opera­
ções tendem a ser mais específicas e direcionadas a 

apenas um estabelecimento fiscalizado. Essa consta­
tação pode evidenciar a mudança no padrão de fun­
cionamento das equipes, da dispersão dos pontos de 
ocorrência de trabalho escravo e da migração dessa 
condição de precariedade laboral para outras ativi­
dades econômicas. Observa-se que a quantidade de 
estabelecimentos fiscalizados anualmente (Figura 5) 
apresenta tendência de aumento entre os anos de 
1995 (77) e 2009 (342), embora não contínuo. A partir 
de então, nota-se o decréscimo nos quantitativos de 
fiscalizações, até a estabilização no último triênio 
analisado (2017 a 2019), quando se atingiu o patamar 
de 223,216 e 253, respectivamente. A manutenção do 
padrão de incidência deve-se à atuação das equipes 
de fiscalização nas unidades regionais, responsáveis 
por aproximadamente a metade das ações, na tenta­
tiva de reduzir os efeitos das limitações enfrentadas 
pelas equipes no GEFM. 

Figura 5 - Quantidade de fiscalizações realizadas anualmente, nos ambientes rural e urbano (1995 a 2019) 
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Elaborado com base em dados fornecidos pela DETRAE/SIT. 

Quanto à distribuição geográfica, o Pará lidera 
com 21,7% das fiscalizações realizadas, seguido de 

Minas Gerais (11,1 %), Mato Grosso (10,9'Yo), Mara­
nhão (7,2%) e Tocantins (6,2%). Dos cinco estados 
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mais representativos, quatro encontram-se na Ama­
zônia Legal e somam 46% de todas as fiscalizações 
registradas. Porém, esse percentual não acompanha 
a quantidade de fiscais do trabalho lotados nas dife­
rentes regiões do país. Conforme Assumpção (2018, 
p. 385), são 41% na Região Sudeste, 23% na Região Nor­
deste, 18% na Região Centro-Oeste, 12% na Região Sul 
e 7% na Região Norte. Relativamente à quantidade de 
trabalhadores identificados em situação de escraviza­
ção (Figura 6), o movimento crescente teve seu auge 
em 2007 (6.025), seguindo o movimento descendente 
até 2017 (648). São mais representativos os estados 
do Pará (24,1%), Minas Gerais (11,9%), Mato Grosso 
(11,3%), Goiás (7,4%) e Maranhão (6,3%). 
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Com efeito, a redução no quantitativo médio de 
trabalhadores escravizados, identificados nas fis­
calizações, não significa, necessariamente, que a 
exploração diminuiu no mesmo ritmo. Devem ser 
consideradas outras variáveis, como a mecanização 
das atividades agrícolas que mais empregam e a fis­
calização de estabelecimentos exercentes de ativida­
des econômicas que empregam menos mão de obra. 
Além disso, tem-se o impacto do encolhimento dos 
quadros de inspeção na redução dos operativos. Esse 
conjunto de situações dificulta o atendimento inte­
gral das demandas de diferentes ordens (GIRARDI 
et al., 2014). 

Figura 6- Quantidade de trabalhadores identificados anualmente pelas equipes de fiscalização na condi­
ção de escravizados, nos ambientes rural e urbano (1995 a 2019) 
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Foram identificadas condições análogas à escravi­
dão em 45,4% das fiscalizações realizadas no período 
analisado. Esse coeficiente revela que a atuação das 
equipes de fiscalização não ocorre de maneira dire­
cionada à constatação da exploração laboral ilícita. 
Pelo contrário, utiliza-se de parâmetros técnicos con­
solidados ao longo das décadas de atuação. Disso 
resulta que os resgates ocorrem apenas nas situações 
efetivamente configuradoras de alguma das condu­
tas típicas. Logo, o discurso de que há excessos no 
desempenho da atividade fiscalizatória de combate à 
escravidão moderna não encontra respaldo. 

Embora menos da metade das fiscalizações resulte 
na identificação de trabalho escravo, essas ações fis­
cais geram uma quantidade significativa de forma­
lização de vínculo empregatício (78,8%), autos de 
infração (63,8'Yo) e emissão de carteiras de trabalho 
(97,3%), comparativamente ao total de fiscalizações 
em que essas ações ocorrem. Esse quadro denota 
mais precarização laboral na escravidão contempo­
rânea, e a associação dessa prática à informalidade, 
à maior quantidade de infrações trabalhistas e à falta 
de documento para anotação do vínculo empregatí­
cio. As médias de formalização inferiores nos últimos 
anos podem decorrer do aumento do registro do vín­
culo nas atividades que tipicamente empregam mão 
de obra escrava. Também pode decorrer da mudança 
de enfoque da fiscalização para atividades que nota­
damente registram seus empregados, da 'i'edução do 
alcance da atividade fiscalizatória ou da automação 

em atividades mais relevantes em termos de infor­
malidade (GIRARDI et ai., 2014), além dos efeitos da 
atual pandemia da Covid-19. 

O reforço dos quadros de fiscalização em outras 
áreas também pode influenciar positivamente no 
combate à escravidão contemporânea. Além do 
enfrentamento à informalidade e às questões de 
segurança e saúde, cita-se o exemplo do combate ao 
trabalho infantil. A OIT (2011, p. 81) aponta a asso­
ciação dessa prática com a escravidão contemporâ­
nea. Além dos resgates de crianças e adolescentes em 
situação de escravidão moderna, estima-se que 92,6%, 
das vítimas adultas começam a trabalhar precoce­
mente, antes dos dezesseis anos de idade. Aproxima­
damente 30% foram submetidos a trabalho infantil 
em proveito de terceiros, diretamente ou em conjunto 
com familiares. 

Relativamente ao motivo do resgate na série his­
tórica, em 80% dos resgates em meio urbano consis­
tiu na condição degradante como único ou algum 
dos motivos, assim como em 97,8°/., do rural. Isso 
demonstra a inviabilidade do discurso em defesa da 
redução conceitual do trabalho escravo que afaste 
as condições degradantes e a jornada exaustiva das 
possibilidades de condutas configuradoras de traba­
lho escravo para fins expropriatórios. Essa postura 
seria considerada inconvencional, pois reduziria de 
modo incabível o conceito referendado pela Corte 
IDH. Também significaria atrofiamento ou atalha­
menta constitucional, e retrocesso quanto à noção 
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legislativa vanguardista desenvolvida no Brasil nas 
últimas décadas, e atingiria a principal conduta moti­
vadora dos resgates de trabalhadores escravizados. 
Sem considerar a atualização monetária, a indeni­
zação paga aos trabalhadores nos primeiros 25 anos 
de fiscalizações contra a escravidão contemporânea 
supera a ordem de 106 milhões de reais (21,2 milhões 
de dólares americanos), e a liberação do seguro-de­
semprego especial alcançou mais de 36 mil trabalha­
dores resgatados. 

Com efeito, há necessidade de maior atenção esta­
tal e enfoque nos estados localizados em áreas de 
abertura de fronteira agrícola e de desmatamento 
na Amazônia Legal (SILVA; FERREIRA, 2019), no 
tocante à proteção contra a escravidão. A utilização 
de instrumentos de incentivo à fixação de fiscais nos 
estados da Amazônia Legal pode proporcionar a 
melhor distribuição do quadro e o reforço às equipes 
regionais. Assim, potencializa-se a presença estatal 
nos locais que concentram situações de exploração. 
Isso permite o reforço ao trabalho das equipes do 
GEFM, pois permite a atuação concentrada em áreas 
de difícil acesso, com alta probabilidade de amea­
ças aos agentes locais e falta de estrutura logística 
(FAGUNDES, 2019). 

Precisa-se reverter a tendência de queda no 
quadro de fiscais, observada desde o ano de 2013. 
As pequenas elevações nos anos de 1996, 1999, 2004-
2005, 2007 e 2010-2011 ocorreram em virtude de con­
cursos e ingressos na carreira. Embora tenha havido 
em média um concurso a cada 2,5 anos entre 2003 e· 
2013, desde então não há certames para incremento 
dos quadros. O início da queda nas quantidades de 
fiscalizações (2009), de trabalhadores resgatados 
(2008) e dos quadros da fiscalização (2012) são simila­
res. Isso indica a existência de correlação entre a reali­
zação da política pública de combate à escravidão e a 
quantidade de fiscais em atividade, que depende da 
reposição dos quadros (SÁ, FISCHER, MESQUITA, 
2020). 

A recomposição dos quadros permitiria o forta­
lecimento do combate à escravidão contemporânea, 
a partir do restabelecimento do número de equipes 
do GEFM. A quantidade de equipes foi afetada pela 
redução dos quadros e dos investimentos estraté­
gicos na área. Depois de atingir o número de nove 
equipes, atualmente são apenas quatro. Essa limita­
ção é amenizada pelos esforços das equipes regio­
nais de combate ao trabalho escravo contemporâneo, 
compostas por fiscais lotados nas Superintendências 
Regionais do Trabalho nos estados. Nesse sentido, 
para o melhor desempenho das funções preventiva 
e repressiva da fiscalização laboral no enfrentamento 
do trabalho escravo contemporâneo, necessita-se de 
mudanças estruturais. 

A sentença do Caso dos Trabalhadores da Fazenda 
Brasil Verde apontou a existência de um quadro de 
discriminação estrutural que, em última análise, con­
verge para a sujeição à condição extrema de explora­
ção do trabalho análogo à esêravidão. A superação 
dessa realidade depende de mudanças amplas. Isso 
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compreende a existência de um sistema de inspeção 
do trabalho estruturado e capaz de atender aos dife­
rentes desafios da regulação do trabalho. 

Considerações finais 

O estudo demonstra objetivamente a tendência 
de precarização no combate à escravidão contempo­
rânea, observada na última década. A redução nos 
quantitativos de trabalhadores encontrados pela fis­
calização do trabalho em condições análogas às de 
escravo seria objeto de comemoração. No entanto, há 
variados fatores que concorrem e prejudicam o satis­
fatório desempenho da missão estatal de eliminar a 
prática do território nacional até 2030, conforme pre­
visto no item 8.7 dos Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável, da Agenda 2030 da ONU. 

Demonstrou-se a importância das ações promo­
vidas pela Inspeção do Trabalho na seara da elimi­
nação da escravidão contemporânea. O cenário de 
restrição e dificuldade de atuação apresenta espaço 
para evolução. A tendência de precarização no com­
bate à escravidão contemporânea, observada na 
última década, está associada à falta de pessoal e de 
estrutura para o desempenho da atividade de fiscali­
zação das relações laborais, sendo o preenchimento 
dos quadros um dos pontos de melhoria na execução 
dessa política pública. 

Nesse sentido, compõem o conjunto de maté­
rias de responsabilidade dos agentes de fiscaliza­
ção a prevenção e erradicação do trabalho infantil, 
o combate à informalidade e a exigência de regula­
ridade quanto às normas referentes condições de 
segurança e saúde. Além disso, destaca-se a repres­
são ao tratamento discriminatório e ao assédio moral 
no ambiente laboral, e a normatividade aplicável 
não apenas às relações de emprego, mas ao trabalho 
como gênero. Esse rol exemplifica a importância da 
inspeção laboral para o enfrentamento de problemas 
presentes nas relações de trabalho que estão asso­
ciados à precarização laboral e conduzem, nos casos 
extremos, à escravidão moderna. Portanto, devem 
ser envidados esforços para a garantia de um sistema 
de inspeção estruturado e capaz de desempenhar a 
contento o conjunto de atribuições voltados à pro­
moção do trabalho digno e, assim, projetar um país 
menos desigual e direcionado à eliminação do traba­
lho escravo contemporâneo. 
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